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Maria Raquel Freire é investigadora do Centro de Estudos Sociais e 
professora auxiliar de Relações Internacionais da Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra, onde lecciona na Licenciatura e Mestrado 
em Relações Internacionais e no programa de Doutoramento em Política 
Internacional e Resolução de Conflitos. É doutorada em Relações Inter-
nacionais pela Universidade de Kent, Reino Unido, mestre em Relações 
Internacionais pela mesma universidade e licenciada em Relações Inter-
nacionais pela Universidade do Minho. Os seus interesses de investigação 
centram-se nos estudos para a paz, teorias de Relações Internacionais, 
política externa, Rússia e espaço pós-soviético. Tem publicados nestas 
áreas vários capítulos em livros e artigos em revistas científicas nacionais 
e estrangeiras. É autora de Conflict and Security in the Former Soviet 
Union: The Role of the OSCE, Aldershot, Ashgate, 2003; e co-editora de 
Key Players and Regional Dynamics in Eurasia: The Return of the ‘Great 
Game’ com Roger Kanet, Palgrave, 2010. Os seus projectos de investigação 
actuais centram-se na análise da política externa russa e das políticas de 
segurança europeias, bem como peacekeeping e peacebuilding.

Esta proposta de Estudos resulta da identificação de lacunas bibliográficas, especialmente no 

que concerne a estudos sistematizados e inclusivos que combinem teorização e vasta análise 

empírica na área da política externa. Deste modo, trata-se de um trabalho abrangente, 

englobando um capítulo teórico sobre actores, processos e teorias de decisão em política 

externa, e desenvolvendo uma série de estudos de caso identificados como fundamentais, 

pela sua diversidade geográfica e implicações em termos do dinamismo que representam no

(re)ordenamento do sistema internacional. Este estudo analisa os processos associados à 

formulação e implementação da política externa, como estruturas institucionais, definição 

da agenda, instrumentos, processo de decisão e prossecução de objectivos, permitindo um 

entendimento amplo, num enquadramento multi-nível, embora não exaustivo das principais 

dinâmicas associadas à política externa. A análise de múltiplos estudos de caso confere a este 

trabalho uma dimensão de estudo não só fundamental como muito necessária nesta área de 

trabalho e investigação.Política Externa
As Relações Internacionais 

em Mudança

Confirmar medidas da capa/lombada
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Verónica Martins1

caPítulo 7

frança

Introdução

A França atingiu o estatuto de potência média depois da Segunda Guerra 

Mundial (Bozo, 1997: 3), estatuto que parece ter criado algum embaraço 

junto dos Franceses para situar a França no mundo actual, como referiu 

o antigo Ministro dos Negócios Estrangeiros Hubert Védrine: «Observai as 

nossas contorções quanto às noções de ‘grande potência’ ou de ‘potência 

média’. Para mim, a França é, logo atrás dos Estados Unidos, uma das seis 

potências de influência mundiais» (Védrine, 1998: 2).

A saída da Segunda Guerra Mundial originou, sem dúvida, grandes 

mudanças nas linhas adoptadas pela França na condução da sua política 

externa sem, contudo, pôr em causa a sua história cuja interpretação ge-

rou a ambição de desempenhar um papel mundial. O peso da história é, 

de facto, decisivo na compreensão da política externa da França e, como 

refere o historiador Bertrand Gallet, é difícil poder falar-se de doutrina 

da política externa forjada por políticos e ensinada a diplomatas, é mais 

correcto falar-se em herança, atitudes, comportamentos e leis não escritas 

1  A autora agradece o financiamento do seu projecto de doutoramento, no qual a temática deste 
capítulo se insere parcialmente, pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia no âmbito do QREN - 
POPH - Tipologia 4.1 - Formação Avançada, comparticipado pelo Fundo Social Europeu e por fundos 
nacionais do MCTES.
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(Gallet, 1996: 86). Nesse contexto, os objectivos diplomáticos promovidos 

pela França fundam-se numa análise do «lugar da França no mundo» e do 

balanço das forças presentes e podem resumir-se à busca de um estatuto de 

grande potência e a garantia dos seus interesses nacionais e à necessidade 

de preservar valores fundamentais como a sua independência nacional e a 

defesa do seu território (Kessler, 1999: 143-144). Estes preceitos gaullistas 

irão manter-se na política francesa.

O contexto internacional do fim da Segunda Guerra Mundial constitui a base 

para o contexto do fim da Quarta República e criação da Quinta República 

pelo General de Gaulle, pois esta fixou o quadro institucional actualmente 

em vigor em França. Da mesma forma, veremos quais são as relações entre a 

França e as regiões que marcam o seu passado colonial, o Mediterrâneo e a 

África negra francófona, mas também com a República Federal Alemã (RFA – 

e depois a Alemanha reunificada) no quadro da integração europeia, com 

os Estados Unidos da América (EUA) e com a União Soviética(URSS)/Rússia. 

Num segundo tempo, num contexto pós-bipolar, focalizaremos brevemente 

a nossa atenção, sobre a acção de François Mitterrand e, atentaremos com 

mais pormenor, sobre a política externa dos Presidentes Chirac e Sarkozy, 

considerando os instrumentos e recursos disponíveis à luz do novo contexto 

internacional2 e, finalmente, concluiremos a nossa reflexão.

A passagem da Quarta para a Quinta República: a busca de um estatuto para 

a França

Logo a seguir ao armistício da Segunda Guerra Mundial, o General De 

Gaulle esteve a dirigir o Governo provisório francês da República (Agosto 

1944-Janeiro 1946) com a ambição de restabelecer o estatuto internacional 

2  A autora teve de fazer escolhas quanto às regiões/países e presidentes tratados neste capí-
tulo devido à limitação de espaço. Desta forma, os mandatos dos presidentes Pompidou e Giscard 
d’Estaing (período entre 1969 e 1981) não foram abordados; com base na bibliografia generalista 
sobre a política externa francesa, e com uma preocupação de comparabilidade entre os presidentes, 
a autora seguiu a selecção das regiões e temas mais utilizados, com destaque para Dalloz (2004), 
Gallet (1996), De La Gorce & Moschetto (1996) e Bozo (1997). 



173

da França junto dos três grandes vencedores da Guerra, os EUA, o Reino 

Unido e a URSS e afirmar a independência do Estado (Bozo, 1997: 6).  

Apesar de um sucesso parcial através do reconhecimento por aqueles Es-

tados, a França é excluída das conferências que marcaram o pós-guerra, 

Yalta e Postdam, e De Gaulle demitiu-se em Janeiro de 1946 (Bozo, 1997: 7).  

No entanto, mesmo depois da ausência provisória do General De Gaulle, a 

França procurou, por um lado, desenvolver uma acção independente ten-

tando manter um certo equilíbrio entre as duas potências que emergiram 

no fim da guerra e, por outro, manter o seu império colonial (Dalloz, 2004: 

32). Contudo, desde o início da IV República, estes dois objectivos ficaram 

comprometidos com o início da Guerra Fria e a onda de descolonização 

dos ex-territórios franceses (Dalloz, 2004: 32). 

Após a adopção de uma nova Constituição em Outubro de 1946 e a elei-

ção do primeiro Presidente da Quarta República, Vincent Auriol em Janeiro 

de 1947, o General De Gaulle3 decidiu criar o partido Rassemblement du 

Peuple Français (RPF) em Abril de 1947 como instrumento para regressar ao 

poder (Dalloz, 2004: 35). A fragilidade que caracterizou a Quarta República 

(1947-1958) impediu a França de desenvolver uma política independente, 

pois o Estado sofria de uma instabilidade ministerial crónica causada pelo 

sistema de escrutínio proporcional que impedia que um partido tivesse a 

maioria na Assembleia e, institucionalmente, estabeleceu um processo de 

decisão difuso em matéria de política externa.4 

Perante essa paralisia institucional, a diplomacia francesa alinhou-se com 

a dos EUA, inclusive com a adesão à Organização do Tratado do Atlântico 

Norte (OTAN), cuja ajuda financeira através do Plano Marshall se tornou 

3  Visto o presidente De Gaulle ter sido o fundador da V República e, por isso, o primeiro a 
pôr em prática os seus princípios, é usual encontrar a divisão «era De Gaulle» e «pós De Gaulle» ou 
ainda «legado» ou «herança» para designar os mandatos dos seus sucessores. Contudo, deve ser feita 
uma ressalva para o facto da «era pós De Gaulle» designar para a maioria dos autores os mandatos 
de Pompidou e de Giscard D’Estaing (Bozo, 1997; Chevallier, Carcassonne e Duhamel, 2009; outros, 
como Dalloz (2004), incluem o período que vai até ao fim da Guerra Fria. No entanto, sem ignorar 
as consequências geopolíticas e geoestratégicas do fim da bipolaridade, a autora segue esta divisão 
para os presidentes que sucederam a De Gaulle visto que os preceitos gaullistas irão manter-se ape-
sar da mudança de estilo inerente a diferentes personalidades e outros factores internos e externos.

4  As principais responsabilidades foram atribuídas ao MNE e ao Presidente do Conselho, en-
quanto o Presidente da República pode influenciar a política e o Parlamento decide as suas grandes 
orientações (Bozo, 1997: 9).
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indispensável para a reconstrução e modernização da economia (Bozo, 

1997: 10-13; Dalloz, 2004: 42-48). Ademais, o endividamento que resultou 

das guerras coloniais em África e na Ásia também contribuiu para aumen-

tar essa dependência, especialmente a Guerra na Argélia que foi longa e 

desgastante (CRDP Champagne-Ardenne, s.d.). Contudo, pela primeira vez, 

a França apareceu como líder da política europeia através da iniciativa de 

Jean Monnet (CECA) marcada pelo famoso discurso de Robert Schumann 

de 9 de Maio de 1950 e, em vez de submeter-se, ela apontou o caminho 

(Bozo, 1997: 15) que conduziria à assinatura do Tratado de Roma em 1957.

O estabelecimento da Quinta República e o legado do General De Gaulle

No sentido de compreender de que maneira a França dispõe de diver-

sos instrumentos para levar a cabo a sua política externa, é necessário, 

em primeiro lugar, compreender o funcionamento da Quinta República 

resultante da Constituição de 4 de Outubro 1958.5 Esta Constituição assenta 

nos princípios de separação e equilíbrio dos poderes e, contrariamente à 

sua antecessora, conferiu um lugar privilegiado à Presidência da República 

no processo de decisão da política externa, poderes que fazem desta um 

domaine réservé do Presidente da República (Kessler, 1999: 23).6 Contudo, 

a primazia presidencial tem dependido, em larga medida, da personalidade 

dos presidentes que se sucederam. São numerosos os actores que intervêm 

no processo de decisão, mas de acordo com os poderes particulares con-

feridos pelas normas constitucionais e legislativas, Marie-Christine Kessler 

identificou um núcleo decisório que, para além do Presidente, é constituído 

pelo Primeiro Ministro, o Ministro e o Ministério dos Negócios Estrangeiros 

e o Parlamento (Kessler, 1999: 20). Contudo, como é observado por alguns 

autores, durante mais de dez anos, a política externa foi «obra pessoal» de 

De Gaulle que escolheu conservar o mesmo Ministro dos Negócios Estran-

5  Para um aprofundamento da temática da Quinta República, consultar Chantebout (2004), Che-
vallier, Carcassonne e Duhamel (2009).

6  O estatuto do Presidente saiu reforçado com a revisão constitucional que ocorreu em 1962 e 
que instituiu a eleição do Presidente por sufrágio universal directo.
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geiros, Maurice Couve de Murville, durante todo o seu mandato (De La 

Gorce e Moschetto, 1996: 26). 

Veremos adiante que o Ministério dos Negócios Estrangeiros e o Governo 

ganharão mais peso (neste último caso especialmente durante os períodos 

de coabitação), cenário que não se verificará realmente com o Parlamento, 

pois este não tem poder de iniciativa e o Presidente não responde perante 

essa instituição em matéria de política externa (Kessler, 1999: 52), apesar 

da reforma constitucional de 2008. Assim, o poder do Parlamento é essen-

cialmente consultivo e orçamental, pois a lei de finanças em matéria de 

defesa e de política externa é analisada por várias comissões7 e exerce um 

poder de controlo a posteriori dos compromissos assumidos ao nível eu-

ropeu e/ou internacional para ratificação, nomeadamente os que implicam 

as finanças do Estado e as cessões/transferências de território (Constitution 

de la République Française: article 53).

Apesar de a descolonização ter ocorrido até 1962 e a economia francesa 

ter-se aberto à Europa, os laços com as antigas colónias mantiveram-se, no-

meadamente em termos culturais e linguísticos, devido à diplomacia cultural 

promovida pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros e ao movimento da 

Francofonia, apoio importante da diplomacia bilateral, mas que se multilate-

ralizou a partir dos anos 1960 (Kessler, 1999: 411). De facto, já em 1962 um 

líder africano tinha referido a ideia de uma «commonwealth à francesa», e 

mesmo se o General De Gaulle, que organizou a descolonização em África, 

teve o receio que a institucionalização de um sistema de francofonia fosse 

rotulado de neocolonialismo, este tornou-se um instrumento incontornável 

da diplomacia cultural (Kessler, 1999: 412-413). 

Contudo, a França tinha outros recursos para se impor no mundo do 

pós-guerra. Na verdade, o estatuto da França foi igualmente reconhecido 

na altura da criação da ONU em 1945, pois foi designada como um dos 

cinco membros permanentes do Conselho de Segurança, embora o poder 

de negociação decorrente desse estatuto tenha sido hipotecado nos anos de 

7  Relativamente à Assembleia: Comissão da Defesa e das Forças Armadas, Comissão dos Negó-
cios Estrangeiros e Comissão das Finanças. Quanto ao Senado, Comissão dos Negócios Estrangeiros 
da Defesa e das Forças Armadas e, para um parecer, a das Finanças (Gallet, 1996: 33).
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Guerra Fria pelos vetos sucessivos da URSS e dos EUA. Além disso, a França 

também se tornou uma potência nuclear (primeiros testes realizados em 

Fevereiro de 1960), integrando assim «um clube exclusivo» que lhe permitiu 

ser encarado como um «actor sério» no plano diplomático durante a Guerra 

Fria (Howorth, 1996: 383). Se na Constituição a repartição das responsabi-

lidades em termos de defesa entre o Primeiro Ministro e o Presidente não 

era clara, dois decretos (18 Julho 1962 e 14 de Janeiro 1964) promulgados 

sobre as forças militares clássicas e sobre as forças nucleares atribuem os 

poderes ao Presidente (Kessler, 1999: 166).

À excepção da Argélia, os outros Estados do Magrebe e os Estados de 

África já tinham adquirido a sua independência, apesar de as relações es-

tarem integradas num esquema de cooperação quase neocolonial (Bozo, 

1997: 33). O conflito na Argélia estava a pesar no papel que a França podia 

desempenhar em termos internacionais já que em 1960, a ONU tinha votado 

uma resolução proclamando o direito à independência para o povo argelino 

(Bozo, 1997: 33). A França estava sem opções e depois de um primeiro 

referendo a 8 de Janeiro 1961, um segundo referendo ocorreu no dia 8 de 

Abril 1962 para aprovar os Acordos de Evian, assinados em 18 de Março 

1962 (Chevallier, Carcassonne e Duhamel, 2009: 68-76). 

Depois do «problema argeiino» resolvido e da descolonização terminada, 

o General pôde concentrar a sua atenção em termos de política externa 

noutras prioridades. O seu desejo de afirmar a independência da França 

levou ao desenvolvimento de uma política de defesa forte assente na força 

nacional de dissuasão e numa doutrina estratégica (De La Gorce e Mos-

chetto, 1996: 27-28) que se caracterizou por uma dimensão anti-americana, 

anti-hegemónica, cuja origem não era ideológica, mas sim derivada de uma 

avaliação clássica das relações de poder (Mireur, 2006-2007: 93). Apesar 

de procurar uma certa independência em relação aos dois blocos que se 

tinham formado nessa época, o desejo de reforma da OTAN contido num 

memorando elaborado pelo General De Gaulle em Setembro de 1958 que 

reivindicava a tomada de decisões políticas e estratégicas mundiais pela 

França, Reino Unido e Estados Unidos, inclusive na aplicação de planos de 

acção estratégica que necessitassem a utilização de armas nucleares, tornou-se 

condição para a participação futura da França nos desenvolvimentos da 
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Aliança (Dalloz, 2004: 166-167). Perante as resistências a essas ideias, com 

o desenvolvimento da détente, a ruptura sino-soviética que enfraqueceu 

a posição soviética e a constituição da força nuclear francesa, De Gaulle 

distanciou-se progressivamente da OTAN até à retirada em Março de 1966.8

Relativamente à construção europeia, o General De Gaulle propôs o 

lançamento de uma Europa autónoma no domínio político e militar (plano 

Fouchet I, 1961) e a resistência dos seus parceiros europeus causou um en-

durecimento da sua posição (Plano Fouchet II, 1962), reafirmando o carácter 

intergovernamental da construção europeia e o afastamento da OTAN, mas 

os dois planos foram rejeitados pelo Benelux que reivindicava a adesão do 

Reino Unido (Gallet, 1996: 115). No entanto, a França recusou várias vezes 

esta adesão, pois receava o potencial controlo americano que se poderia 

instalar se aquela aderisse à Comunidade (Dalloz, 2004: 158-160). Entre-

tanto, no seio da construção europeia, a França e a RFA aproximaram-se, 

e apesar de o Presidente Adenauer não aprovar a política que De Gaulle 

estava a desenvolver relativamente às relações transatlânticas e ao seu de-

sejo de independência, os dois Estados assinaram o Tratado do Eliseu a 22 

de Janeiro de 1963 (Bozo, 1997: 44). Com cooperação prevista em termos 

militares, o Presidente francês pretendia, de certa forma, obrigar a RFA a 

«escolher» entre Washington (e o seu projecto de força nuclear multilateral) 

e Paris (Bozo, 1997: 44).

Relativamente ao bloco comunista verificou-se uma tentativa de apro-

ximação à URSS com a realização de uma viagem em 1966 por parte do 

Presidente francês, no sentido de promover uma «Alemanha Unificada» 

tendo levado à instalação de um «telefone vermelho» entre as duas capi-

tais e uma busca por parte da França de uma aproximação aos países de 

Leste em termos bilaterais, nomeadamente com a Roménia, primeiro país 

sob tutela soviética a ter respondido ao pedido de diálogo francês (Dalloz, 

2004: 168-169). Não obstante essa aproximação, não se tratava de inverter 

alianças, mas de aproveitar o movimento de independência criado pelo 

General para ganhar influência na cena internacional e para acabar com 

8  Em 1963, o General retirou a frota francesa do comando integrado (Dalloz, 2004: 167). Para 
mais informações sobre a política de De Gaulle em relação à OTAN, consultar também Bozo (1996). 
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o monopólio americano do diálogo com os Soviéticos, beneficiando do 

período de détente (Dalloz, 2004: 168).

Finalmente, devemos ainda referir as linhas da política externa do funda-

dor da Quinta República para duas regiões que permanecerão componentes 

estruturantes das relações externas,9 África Negra e os países árabes, junto 

dos quais a França procurará obter apoio para a independência da sua 

política. O Ministério da Cooperação foi criado oficialmente em 1961, em 

plena descolonização da África subsaariana, com um campo geográfico 

limitado aos países francófonos, tendo por objectivo gerir as relações de 

cooperação franco-africanas, pelo menos provisoriamente, mas acabou por 

prolongar-se e tornar-se um instrumento essencial nas relações bilaterais. 

De facto, os países africanos recém independentes são colocados entre os 

principais beneficiários da política de cooperação construindo assim o pré 

carré francês em África (Gallet, 1996: 93), onde os presidentes da Quinta 

República procurarão continuar a exercer a sua influência de forma directa 

e pessoal, o que contribuiu para o «apagamento» dos Primeiros Ministros 

apesar de estes continuarem a desempenhar um papel institucional e oficial 

(Kessler, 1999: 308).

No que respeita ao Magrebe, como vimos, o principal ponto de preo-

cupação para a França foi a violenta guerra de descolonização na Argélia. 

Os Acordos de Evian instituíram a livre circulação de pessoas entre os dois 

Estados, visando regular fluxos migratórios, mas o que se verificou foi a 

deslocação dos Pieds-noirs e dos Argelinos em direcção à Metropole (Gou-

revitch, 2000: 107). No que concerne os dois vizinhos da Argélia, Marrocos 

e Tunísia, ambos procuraram também desenvolver uma relação privilegiada 

com a França. Não obstante uma melhoria da imagem na cena internacio-

nal, tendo em conta a oposição francesa à liderança americana na região, 

foi necessário esperar por 1967 para assistir a uma viragem decisiva nas 

relações franco-árabes (Boniface, 2004: 211). De facto, o General desejou 

ocupar de novo um lugar de destaque no mundo árabe, opondo-se inclusive 

9  Bertrand Gallet considera as políticas para essas duas regiões e a do eixo franco-alemão como 
sendo «políticas particulares da França» (Gallet, 1996: 92).
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a Israel.10 Esta mudança na política do Próximo Oriente vai ser perpetuada 

e sistematizada numa verdadeira política árabe, até mesmo pro-árabe (Bozo, 

1997: 53; Chérigui, 1996: 298-300).

A política externa francesa do pós-Guerra Fria: a gestão do legado do General 

De Gaulle e os desafios de um mundo multipolar 

Na primeira parte desta análise, olhamos para as linhas e o funcionamen-

to da política externa tal como foi concebida pelo General De Gaulle, que 

lançou as bases da política que seria praticada pela França em várias regiões 

do mundo. Não podemos deixar de referir que os sucessores do General 

tiveram estilos diferentes que poderão ter contribuido para alguns reajustes, 

além de considerar as mudanças geradas pelo fim da bipolaridade, mas no 

essencial as grandes linhas gaullistas foram conservadas. Mesmo no caso de 

François Mitterrand, primeiro Presidente socialista da Quinta República, a 

continuidade das principais linhas da política externa acabou por impôr-se 

pois, apesar de se considerar opositor do Gaullismo na altura do regresso do 

General ao poder, o Presidente Mitterrand afirmou contudo querer «assumir 

a herança, mas fazê-la evoluir suavemente» (Védrine, 1996: 89).

Não é aqui nosso objectivo fazer uma análise dos dois mandatos de 

Mitterrand, mas vamos delinear o panorama da política externa no fim da 

bipolaridade. Para o seu segundo mandato, o partido socialista não obteve 

maioria absoluta na Assembleia dificultando a acção do governo nos as-

suntos internos e externos, mas já no Verão de 1989, François Mitterrand 

conseguiu estabelecer um maior controlo sobre as questões de segurança e 

de política externa (Howorth, 1992: 49). O Presidente tinha antes decidido 

colocar homens capazes e seguros em postos chave para dispôr de infor-

mações fiáveis e para garantir lealdade, mas Mitterrand foi o coração do 

sistema e mesmo se o Primeiro Ministro não teve um papel negligenciável 

na política externa, o Presidente procurou monopolizar todas as grandes 

10  Sendo um dos principais fornecedores de equipamentos militares para Israel, a França decre-
tou um embargo sobre as exportações de armas para o Médio Oriente (Gallet, 1996: 92).
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questões do pós-Guerra Fria (Védrine, 1996: 43, 51). Por outras palavras, se 

com o fim da bipolaridade a estratégia mudou, os objectivos permaneceram 

os mesmos (Boniface, 1998: 158). 

A verdade é que, no segundo mandato de Mitterrand, a França reconheceu 

a sua incapacidade em manter um impacto mundial por e para ela mesma, 

e rompeu a ligação entre a sua independência e a sua influência (Salamé, 

1998: 228). Para poder levar a cabo a sua política de forma independente, 

a França procurou desenvolver uma terceira via (nem capitalista, nem co-

munista), mas o desaparecimento da URSS tornou caduca essa estratégia. 

O desenvolvimento de uma Europa forte já não aparecia como uma tercei-

ra opção, mas como uma forma de fortalecer diplomaticamente a França 

num mundo multipolar (Guyomarch, 1998: 121). Assim, nas negociações 

do Tratado de Maastricht, a posição francesa evoluiu de apoio a um papel 

mais importante da política externa da UE para apoio ao desenvolvimento 

de uma política europeia de defesa, sob os auspícios da UEO, permitindo 

assim à UE manter a sua independência em relação à OTAN e aos EUA 

(Guyomarch, 1998: 121). 

A França deixou de seguir uma lógica regional, à excepção do espaço ao 

qual ela pertence, e para confirmar essa tendência, Hubert Védrine (1996: 

238) apresentou, entre outras justificações para a intervenção da França no 

Koweit, a necessidade de evitar que ela fosse moral, diplomatica e militar-

mente desacreditada no terreno europeu e euro-atlântico. Contudo, a Guerra 

do Golfo acelerou o reconhecimento da caducidade da política árabe francesa 

que começou a perder a sua especificidade com o fim da bipolaridade.11 

Apesar de Mitterrand ter tentado manter as melhores relações possíveis em 

simultâneo com os três Estados do Magrebe, devemos assinalar a situação 

de guerra civil na Argélia desde 1992 (e) que perturbou a relação com a 

França (Védrine, 1998: 11). 

Finalmente, que tipo de relações foram mantidas com a África francófona 

nos primeiros anos do pós-Guerra Fria? As diversas publicações sobre a 

11  Na verdade, já nos anos 1980 François Mitterrand tinha promovido a iniciativa diplomática que 
viria a dar origem ao Diálogo 5+5. Depois, em 1994, juntamente com o Egipto, promoveu a iniciativa 
do Fórum do Mediterrâneo (Chérigui, 1996: 300). 
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temática sublinham que, em relação à política dos seus antecessores, hou-

ve algumas pequenas rupturas e grandes continuidades (Marchesin, 1995: 

3). Mantiveram-se algumas características como a primazia das relações 

personalizadas com os dirigentes africanos, já que a África permaneceu 

um domaine réservé da presidência, a manutenção dos acordos de defesa 

concluídos antes de 1981 e uma recusa de renovação dos mesmos no início 

dos anos 1990 (Marchesin, 1995: 3). No entanto, podemos afirmar que Mit-

terrand tentou ir mais longe quanto às regras que deveriam reger a ajuda 

francesa aos países africanos com o seu discurso de La Baule, em Junho 

de 1990 (Mitterrand, 1990), mas cujas propostas não foram bem acolhidas, 

pois assemelhavam-se a uma ingerência nos assuntos internos (Gallet, 1996: 

102-103). Apesar da falta de iniciativas francesas, a política africana da França 

aparece como uma das heranças melhor conservadas desde o General De 

Gaulle (Marchesin, 1995: 3).

Jacques Chirac: afirmação e adaptação do legado do General De Gaulle 

Jacques Chirac, líder do partido Rassemblement pour la République, foi 

eleito para o seu primeiro mandato presidencial a 7 de Maio de 1995 e no 

seu primeiro discurso ao corpo dos Embaixadores, confirmou a aspiração 

gaullista (Lombart, 2007: 379) de procurar manter a França na sua posição 

de potência mundial através «de um esforço constante de vontade, adaptação, 

imaginação, a partir de uma visão lúcida e de uma abordagem pragmática 

das grandes evoluções do nosso mundo» (Chirac, 1995).  

Quando assumiu o poder, fê-lo ainda por sete anos, já que no segui-

mento do referendo de 24 de Setembro 2000, foi decidido que o mandato 

presidencial iria passar a ser um quinquénio. O Presidente Chirac tinha 

um programa ambicioso e estava decidido a implementar rapidamente as 

reformas prometidas, mas o país estava a braços com graves perturbações 

causadas por uma acumulação de problemas domésticos do ponto de vista 

social, político e económico. Jacques Chirac estava contudo decidido a 

lançar uma política de influência apoiada na apologia do multilateralismo 

e na promoção do direito internacional (Howorth, 2001: 159). 
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Para apoiar estes objectivos, devemos aqui referir um instrumento im-

portante para a credibilidade da acção internacional da França: a política 

de ajuda ao desenvolvimento, política que adquiriu uma dimensão cada vez 

mais transversal incluindo a governação democrática, o desenvolvimento 

sustentável ou ainda a igualdade de género (MAEE, 2007: 9-10). Apesar de 

uma estrutura institucional governamental complexa, devemos destacar o 

Comité Interministerial da Cooperação Internacional (CICID) sob presidên-

cia do Primeiro Ministro, o papel do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

e Europeus e do Ministério da Economia e das Finanças, sendo este último 

o maior contribuidor, e a Agência Francesa de Desenvolvimento (Kessler, 

capítulo 8). O seu campo geográfico tradicional estava centrado na Áfri-

ca francófona, mas ao longo dos anos foi progressivamente alargado aos 

Estados do Oceano Índico e às antigas colónias inglesas, portuguesas ou 

espanholas, assim como a Estados das Caraíbas (Kessler, 1999: 312-313). A 

grande reforma da política de desenvolvimento ocorreu em 1998 quando 

o Conselho de Ministros formalizou a decisão de suprimir o Ministério da 

Cooperação e as suas competências foram absorvidas pelo Ministério dos 

Negócios Estrangeiros (Tavernier, 1999). Com essa reforma, foi igualmente 

criada uma Zona de Solidariedade Prioritária que inclui todos os Estados 

beneficiários cuja extensão foi definida em 2002.12 Desde 2000, a França 

aumentou regularmente o PNB dedicado à ajuda ao desenvolvimento, pas-

sando de 0,30% a 0,41% em 2004 e 0,47% em 2005 e 2006 (8,5 mil milhões 

em 2006) (MAEE, s.d.d), mas esse aumento não se manteve em 2007 como 

foi globalmente o caso da ajuda pública mundial (MAEE, 2007: 17) e vol-

tou a caír para 0,39% em 2008 (MAEE, s.d.c). Conforme ao compromisso 

europeu, a França tem como ambição atingir o objectivo de 0,7% de ajuda 

pública ao desenvolvimento em 2015 e o aumento da ajuda tem beneficiado 

principalmente o aumento da ajuda europeia (cerca de 20% da APD fran-

cesa tramita pelo dispositivo comunitário) e multilateral (MAEE, 2007: 17).

12  Em 1998, foi criada a Zona de Solidariedade Prioritária (ZSP) para uma maior concentração e 
selecção da ajuda. Os países beneficiários são dos menos desenvolvidos em termos de rendimentos 
e de acesso aos mercados de capitais e com os quais a França pretendia desenvolver uma relação de 
parceria. Em 2002, eram 55 Estados, a grande maioria pertence ao continente africano (MAEE, 2007).
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As ambições mundiais da França são, por conseguinte, apoiadas pelo 

esforço de ajuda ao desenvolvimento em várias zonas do globo e, apesar 

das dificuldades financeiras generalizadas, o esforço passou de 7,56 mil 

milhões de euros em 2008, ou seja, o quarto doador mundial em volume 

e o segundo no G8, para 8,92 mil milhões de euros em 2009 (0,46% do 

PNB) (MAEE, s.d.d). 

Apesar dos protestos de muitos Estados, o primeiro acto forte do Pre-

sidente para testemunhar a «grandeza» da França foi o anúncio do retomar 

dos testes nucleares a 13 de Junho de 1995, depois de estes terem sido 

abandonados pelo seu antecessor (Lombart, 2007: 380). 

No início do primeiro mandato de Jacques Chirac, poderia ter-se acre-

ditado numa nova divisão de tarefas entre o Eliseu e Matignon (Howorth, 

2001: 159). Com efeito, Alain Juppé, que no governo de Edouard Balladur 

(1993-1995) ocupou o posto de Ministro dos Negócios Estrangeiros, tinha 

sido nomeado Primeiro Ministro e exerceu uma certa influência nos mo-

mentos de mudança de questões importantes como as relações com a OTAN 

(Howorth, 2001: 162).13 Houve um terceiro período de coabitação14 entre 

o governo socialista de Lionel Jospin e Jacques Chirac que durou até ao 

fim do primeiro mandato (1997-2002). O Primeiro Ministro procurou não 

penetrar nas áreas do Presidente e este não contestou o direito do Governo 

em pronunciar-se sobre a orientação dos assuntos externos e militares que 

ele próprio tinha reivindicado em 1986 (Cohen, 2003: 350-351). No entan-

to, esse acordo não impediu que algumas decisões fossem tomadas pelo 

Presidente sem concertação prévia com o Primeiro Ministro (participação 

discreta deste último durante a crise do Kosovo) ou que este tenha tido 

algumas «derrapagens» mediáticas15 (Cohen, 2003: 352-353). Disto resultou 

13  Esse segundo período de coabitação foi menos conflituoso e a novidade reside na aceitação 
de uma co-gestão serena, no respeito das prerrogativas constitucionais do Chefe de Estado e do 
Chefe do Governo para evitar choques (Cohen, 2003: 348).

14  O primeiro período de coabitação ocorreu entre 1986 e 1988, tendo sido Jacques Chirac o 
chefe do Governo; o segundo entre 1993 e 1995.

15  Devemos referir o facto de ter havido algumas divergências de política, nomeadamente duran-
te a viagem oficial a Israel de Lionel Jospin em Fevereiro de 2000 durante a qual qualificou o Hez-
bollah libanês de grupo terrorista, rompendo assim com a neutralidade da política árabe de Jacques 
Chirac (De Chalvron, 2000).
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uma monopolização pelo executivo (Presidente/Primeiro Ministro) do trata-

mento das questões de política externa em detrimento do Parlamento e do 

debate público, executivo que se empenha em afirmar que a França «fala 

a uma só voz» (Cohen, 2003: 354).

No que diz respeito à dimensão europeia, podemos afirmar que Jac-

ques Chirac teve uma atitude por vezes divergente face à posição gaullista. 

Pode-se considerar que o Presidente chegou à conclusão que era inevitável 

que a Europa caminhasse para algo mais federal enquanto prosseguisse a 

integração europeia (Zuqian, 2002: 118), nomeadamente através do apoio 

firme em favor da União Económica e Monetária no Outono de 1995 e da 

consequente política do Governo Juppé em matéria de redução do défice 

público (Bozo, 1997: 106). Mais recentemente, podemos também referir o 

apoio do Chefe de Estado à campanha para a adopção do Tratado Consti-

tucional em 2005 (Lequesne, 2007a: 5), apesar da sua rejeição com quase 

55% de votos contra (AFP e Reuters, 2005). 

Devemos ainda referir um aspecto intimamente ligado ao desejo de Jaques 

Chirac de voltar a conquistar um lugar de destaque na Europa ocidental 

(Bozo, 1997: 106), nomeadamente uma tentativa de ruptura em relação à 

política militar com uma eventual reintegração da França na OTAN, frustrada 

contudo devido à oposição do governo socialista de 1997 a 2002 (Apathie 

e Ottenheimer, 1997). 

Quanto à reaproximação da França à OTAN, deu-se num contexto de 

degradação da situação no Kosovo já a partir de 1998 e com a tentativa 

falhada de paz com a conferência de Rambouillet (Fevereiro 1999), que 

conduziu ao lançamento da campanha de bombardeamento da OTAN no 

Kosovo a 19 de Março de 1999, à qual Jacques Chirac associou a força 

aérea francesa, apesar da presença dominante dos EUA (Lequesne, 2007a: 

6). Contudo, essa decisão não foi despropositada pois, tendo sido um dos 

protagonistas da Cimeira bilateral de Saint-Malo com o Reino Unido em 

1998, encontro fundamental para o projecto de uma defesa europeia com 

vocação autónoma, Jacques Chirac via nessa intervenção a possibilidade 

de contribuir para a autonomização do pilar europeu no seio da Aliança 

Atlântica (Lequesne, 2007a: 6). Esta constitui uma das excepções em termos 

de iniciativas de política externa, pois como sublinhou Frédéric Charillon, 



185

os sucessivos períodos de coabitação tiveram um certo efeito de paralisia 

pois, por um lado, era necessário evitar que a política externa se tornasse 

um assunto importante da política interna e, por outro, devia evitar-se pro-

jetar as dimensões internas para a cena internacional (Charillon, 2002: 925). 

Outro aspecto intimamente ligado à política europeia da França é o da 

relação franco-alemã que foi positivamente incentivada pelo apoio de Jac-

ques Chirac aos alargamentos da UE para Leste,16 já que, como afirmou este 

último em 1998, «a França deseja que possa ocorrer, logo que possível, a 

adesão de todos os países candidatos que preencherão as condições fixadas 

pelos tratados. O alargamento é um dever moral e constitui também uma 

oportunidade para a Europa» (Chirac, 1998). No entanto, desde o início do 

mandato, as relações do eixo franco-alemão mostraram-se complicadas, 

pois as divergências e os mal-entendidos multiplicaram-se, nomeadamente 

no que diz respeito às reformas institucionais da União, não conseguindo 

restabelecer a harmonia da dupla Mitterrand-Kohl (Lequesne, 2007a: 7-8). 

A situação não melhorou com o chumbo do Tratado Constitucional no 

referendo de 29 de Maio de 2005, condicionando igualmente o papel da 

França no seio da UE até ao final do mandato de Chirac que não dipôs 

nem do tempo, nem dos recursos políticos necessários para poder saír da 

crise com propostas originais (Lequesne, 2007b: 1). 

No que diz respeito às relações com a Rússia, Jacques Chirac mostrou 

desde o início do mandato o desejo de não isolar esse Estado na cena 

internacional, o que se tornou patente, nomeadamente na reforma da 

OTAN para a qual preconisava uma parceria com a Rússia (Chirac, 1996a) 

e cuja importância não podia ser negada no fim da década de 1990 dada 

a situação na antiga Jugoslávia. Contudo, os dois Estados procuraram dar 

um novo impulso às relações bilaterais em 2000, aproveitando a cimeira 

UE-Rússia que se realizou sob os auspícios da presidência francesa, através 

16  Sem descurar a dimensão mediterrânica, já que foi em parte sob o impulso da presidência 
francesa de 1995 que foi lançado o Processo de Barcelona.
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do relançar dos encontros bilaterais a todos os níveis.17 Assim, no campo 

diplomático, gerou-se uma relação privilegiada entre Vladimir Putin e Chirac 

que solidificou certas posições e terá contribuido para resolver algumas 

tensões e encetar dinâmicas que ultrapassam o quadro estritamente bilateral 

(Gomart, 2007: 128) como foi mencionado em relação aos «campos» criados 

na Guerra do Iraque (Gomart, 2007: 130). Tendo em conta que Paris não 

tem real capacidade de influência sobre a situação na Rússia, a França teria 

vantagens em «desbilateralizar» a relação para estabelecer uma articulação 

mais sistemática com o diálogo UE-Rússia (Gomart, 2007: 134), intenção que 

foi expressa em 2005 pelo Presidente no que diz respeito à implementação 

dos quatros espaços comuns com a UE (Chirac, 2005). 

Vamos agora atentar na política externa desenvolvida na África e na 

região do Mediterrâneo com os Estados árabes. Nenhum outro Presidente 

alimentou tantos laços pessoais com alguns dirigentes africanos e mereceu 

tanto o qualificativo de o «Africano» (Claude, 2007: 906). Além disso, no 

seu discurso aos Embaixadores em 1998, o Presidente afirmou todo o seu 

empenho em manter a ajuda pública ao continente para apoiar os esforços 

de alguns Estados em fase de reformas democráticas, assumindo até um 

tom moralizador quanto à obrigação de integrar os países mais pobres na 

economia mundial (Chirac, 1998). Não esqueçamos que a política francesa 

de APD teve sempre como principal fonte de inspiração a manutenção e a 

progressão da francofonia, e esta constitui a regra principal de repartição 

geográfica dos créditos (Kessler, 1999: 336). 

Houve contudo algumas mudanças, nomeadamente no âmbito militar, 

pois mesmo com um interesse renovado do Presidente francês pela África,18 

17  O primeiro de uma série de encontros realizou-se ao nível dos Primeiros Ministros a 19 de 
Dezembro de 2000. Vários eixos foram estabelecidos nessa cooperação renovada: altas tecnologias, 
apoio às reformas encetadas na Rússia, a multiplicação de intercâmbios entre jovens, as relações 
culturais, assim como cooperação comercial que tomou logo forma com a conclusão de um contrato 
de equipamento de três satélites da Alcatel (s.a., 2000).

18  Devemos aqui sublinhar que a política africana passou por duas transformações importantes 
que tinham fragilizado a relação entre a França e os países africanos do pré carré, a saber, a depre-
ciação do Franco CFA por causa da apreciação do Franco e da depreciação do Dólar em Janeiro de 
1994 e um segundo acontecimento, a crise do Ruanda (Marchesin, 1998: 92-93). 
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houve também um certo desinvestimento no pré carré,19 pois o número 

de militares franceses baseados no continente diminuiram e mais nenhuma 

intervenção armada ocorreu desde Junho 1996 (Dalloz, 2004: 222) o que é 

interpretado como a última etapa da política de retirada do continente, pois 

a França não teria mais nada a defender em África (Marchesin, 1998: 199). 

Contudo, a França manteve o seu apoio à criação de forças interafricanas 

de interposição (Dalloz, 2004: 222).

Durante a Cimeira dos Chefes de Estado França-África organizada em 

Cannes entre 15 e 17 de Fevereiro 2007, o balanço foi muito negativo e, 

para vários observadores, a cimeira marcou uma viragem na história das 

relações entre a França e, em particular, a África subsaariana francófona: há 

menos nacionais franceses a viverem em África, várias empresas perderam 

a sua influência e a APD, contrariamente ao pretendido por Chirac, dimi-

nuiu passando de 0,63% do PNB em 1995 para atingir no fim do segundo 

mandato 0,46% (Soppelsa, 2007: 216). Para alguns especialistas, a África 

permanece uma componente da soberania francesa (Dozon citado em Claude, 

2007: 917). Por outras palavras, a acção de Jacques Chirac não corrigiu as 

grandes orientações da política marcada pelo intervencionismo, o apoio 

aos regimes «amigos», mas também houve mudanças externas nos últimos 

anos com a emergência dos EUA ou ainda da China como novas potências 

na África e a confiança ficou enfraquecida entre a França e alguns estados 

africanos francófonos o que a levou a aproximar-se de Estados africanos 

anglófonos e lusófonos (Claude, 2007: 917-918).

Quanto à política árabe da França, ganhou novamente toda a sua im-

portância em termos bilaterais, pois já em Julho de 1996, o Presidente 

tinha efectuado duas viagens pelo Próximo e Médio Oriente. O discurso 

pronunciado no Cairo no dia 8 de Abril de 1996 marcou o lançamento da 

sua política (Chirac, 1996b). Como o seu antecessor, reconheceu o direito do 

povo palestiniano em dispor de um Estado, opondo-se à política pro-israelita 

dos americanos. Foi igualmente em 1996 que ocorreu a crise israelo-libanesa 

e a França soube tirar proveito do alinhamento incondicional e tradicional 

19  Os países que compõem o pré carré são os do Magrebe mais o Gabão, o Senegal e a Costa 
do Marfim (Claude, 2007: 908). 
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dos americanos junto de Israel para facilitar a conclusão de um cessar-fogo 

no Líbano, pois este manteve-se uma porta de entrada privilegiada para o 

Médio Oriente (Gallet, 1996: 113). Ao continuar a apoiar os Palestinianos 

depois do início da segunda Intifada em 2000, a França aumentou a sua 

popularidade junto dos países árabes, mas foi a sua posição relativa à guerra 

do Iraque que lhe valeu a sua grande popularidade, não somente junto dos 

Estados árabes e muçulmanos em geral, mas também no resto do mundo, 

precisamente pelo facto de ter encarnado uma resistência a uma política 

americana agressiva considerada injusta e perigosa (Boniface, 2007b).

Assim, a acção diplomática do Presidente Chirac inscreveu-se contra a tese 

do choque das civilizações, procurando manter uma certa coerência entre 

as suas acções e o seu discurso, decidido a não deixar os EUA agirem sós 

(Boniface, 2007b). A política externa de Jacques Chirac foi marcada afinal 

por mais elementos de continuidade do que de ruptura com o Gaullismo 

(Lequesne, 2007a: 11). Não obstante, foi-lhe várias vezes apontado o facto 

de ter exercido uma política externa demasiado pessoal e comportando 

poucas iniciativas (Suleiman, 2007). 

Nicolas Sarkozy: ruptura no estilo mas incerta no seu conteúdo

A 6 de Maio de 2007, sucedeu ao fundador da UMP, Nicolas Sarkozy, 

que tinha assumido a presidência desse partido em 28 de Novembro de 

2004. Os três primeiros anos de mandato demonstraram a extrema energia 

e implicação do Presidente na política interna, contrariamente ao último 

mandato do seu predecessor, mas também um forte desejo de açambarcar a 

exclusividade da acção externa. Na altura em que assumiu as suas funções, 

eram grandes e contraditórias as expectativas em termos de política externa, 

nomeadamente quanto a uma eventual ruptura com a diplomacia tradicional 

da V República que consistiria em adoptar uma visão da construção europeia 

doravante próxima da britânica, uma viragem estratégica pro-americana, o 

fim de uma política activa dentro e com o mundo árabe a favor de uma 

reafirmação prioritária de uma aliança com Israel (Boniface, 2007a). Mas 

terá realmente seguido essas directivas e terá havido uma ruptura?
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Alguns meses depois do início do seu mandato, Nicolas Sarkozy lançou 

três iniciativas para uma reforma profunda que mereceram um certo des-

taque, a primeira sendo o lançamento em Agosto de 2007 de uma reflexão 

sobre um Livro Branco sobre a segurança e a defesa nacional.20 Como 

afirmou o Presidente Sarkozy:

Os livros brancos traduzem a ambição do Estado sobre o essencial, ou 

seja, a sobrevivência da Nação. E nesse contexto faço minhas as palavras 

do General De Gaulle: «A Defesa! É a primeira razão de ser do Estado. Não 

pode falhar esse objectivo sem destruir-se a si próprio». (Sarkozy 2007b)

A política seguida pelo Chefe de Estado em matéria de defesa, até ago-

ra, não entrou realmente em ruptura em relação ao seu predecessor. Com 

efeito, reafirmou a justeza da posição da França quanto à sua oposição à 

guerra do Iraque (e manteve o compromisso em relação ao Afeganistão) 

(Boniface, 2007a), prosseguiu e finalizou a linha reformadora encetada por 

Jacques Chirac no sentido de reintegrar a França na OTAN, decisão ofi-

cializada em Março de 2009, assumindo nesse sentido uma ruptura com a 

política gaullista. Para o Presidente Sarkozy, a política de defesa da UE e a 

OTAN são complementares e a reintegração da França na Aliança Atlântica 

visou também o reposicionamento da França num mundo multipolar junto 

dos seus aliados «na sua família ocidental» (Sarkozy, 2008). Na verdade, o 

novo Presidente nunca escondeu as suas afinidades com os Estados Uni-

dos, tendo-lhe sido mesmo atribuído o nome de «O Americano» (s.a., 2007). 

Contudo, «amizade não é submissão» (Reuters, 2007) e o Chefe de Estado 

afirmou sentir-se «perfeitamente livre para exprimir os acordos e os desa-

cordos, sem complacência nem tabus» (Sarkozy, 2007a).

A segunda iniciativa é inédita, pois tratou-se de lançar uma reflexão para 

um Livro Branco sobre a política externa em Outubro de 2007, ou seja, 

«identificar de forma operacional as missões prioritárias incumbentes ao 

aparelho diplomático num contexto mundial em plena evolução, restructu-

20  A terceira reflexão desde a criação da V República, ou seja, a primeira foi lançada em 1972 e 
depois em 1994.
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rar o Ministério para que possa concentrar-se nas suas missões...» (MAEE, 

2008). Devemos ainda referir a terceira iniciativa promovida pelo Presidente, 

a reforma constitucional, consagrada na lei constitucional de 23 de Julho 

de 2008, tendo entre outros, o objectivo de re-equilibrar os poderes das 

instituições da República, nomeadamente a favor do parlamento (Balladur, 

2008: 30). No campo da política externa, o Parlamento viu os seus poderes 

reforçados no que diz respeito às operações militares externas e quanto 

ao dever de informação do executivo relativo às negociações diplomáticas 

(Balladur, 2008: 62-63) apesar de, no final, os poderes do Presidente não 

terem sido em nada reduzidos ou questionados.

Se, no fundo, a questão que vimos mais acima sobre a OTAN e a defesa 

europeia está incluída na primeira prioridade que consiste em garantir a 

segurança da França e dos Franceses, a defesa e promoção dos interesses, 

a segunda prioridade consiste em construir uma Europa forte e eficaz com 

os seus parceiros. Como tinha anunciado aos Embaixadores, «a construção 

da Europa permanecerá a prioridade absoluta» da política externa francesa 

(Sarkozy, 2007a). Com efeito: 

Não existe uma França forte sem Europa, como não existe uma Europa 

forte sem França. Faço parte daqueles que pensam que a emergência de uma 

Europa forte, actor importante na cena internacional, pode contribuir de uma 

forma decisiva para a reconstrução dessa ordem mundial mais eficaz, mais 

justa, mais harmoniosa, que reclamam os nossos povos. (Sarkozy, 2007a)

Neste contexto, o Presidente Sarkozy afirmou pretender um novo re-

lacionamento entre os Estados e as instituições europeias, como é o caso 

da Comissão e do Parlamento Europeu (Sarkozy, 2008). Apesar da imagem 

enfraquecida da França devido ao chumbo do Tratado Constitucional,  

Sarkozy procurou aproveitar a proximidade entre a França e a Alemanha para 

apresentar um plano de resgate do Tratado sob a forma de um «mini-tratado» 

que retomava as inovações institucionais do texto de origem (Tardieu, 2007). 

Com efeito, Nicolas Sarkozy viu assim uma nova oportunidade de implicar 

a França no debate europeu e de relançar o debate sobre a construção eu-

ropeia e as questões institucionais na cena política francesa (Tardieu, 2007). 
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Outro facto que merece ser sublinhado foi a presidência da França no 

segundo semestre de 2008 durante a qual o Presidente Sarkozy procurou 

promover um programa ambicioso e se destacou, nomeadamente na gestão 

da crise gerada pela guerra da Geórgia permitindo à UE responder «de uma 

só voz» e na intervenção relativa à crise financeira através da reunião do 

Eurogrupo ao nível dos Chefes de Estado e de Governo para elaborar um 

plano de apoio aos bancos europeus. Além da Presidência, a França tem 

apresentado múltiplas iniciativas no seio da Europa, em todos os domínios, 

o que reflete bem o dinamismo que caracteriza a condução da política 

externa de Nicolas Sarkozy.

Referindo a crise da Geórgia de Agosto 2008, não podemos deixar de 

mencionar a política desenvolvida por Sarkozy para a Rússia. Se o Presidente 

mostrou desde logo o seu interesse por uma aproximação aos EUA, o mesmo 

não aconteceu com a Rússia pelo menos no seu primeiro ano de mandato. 

Com efeito, durante o seu discurso aos embaixadores em 2007, o Chefe de 

Estado fez declarações muito firmes em relação ao regime de Vladimir Putin 

e à sua acção na cena internacional (Sarkozy, 2007a). Por outras palavras, 

parece que o Eliseu decidiu destacar-se da política externa dos anos Chirac 

pondo fim ao que era considerado como uma forma de complacência (Vau-

lerin, 2007). Contudo, durante a sua primeira visita à Rússia, em Outubro 

de 2007, a firmeza da linguagem anunciada não se verificou e o Presidente 

francês declarou que «A Rússia é um país forte que tem responsabilidades 

internacionais e quer assumi-las. (…) Tenho a convicção que as nossas po-

sições mostram uma certa convergência» (Sarkozy e Poutine, 2007).

Os jornais russos notaram contudo o pragmatismo do Presidente francês, 

«preocupado em mostrar que a ‘amizade franco-russa’ não chegou ao fim 

com a partida de Jacques Chirac» (LCI, 2007). Ademais, a partir de 2009, 

verificou-se uma melhoria nas relações entre os dois Estados e o bom 

entendimento existente entre os presidentes Medvedev e Sarkozy tem co-

notações essencialmente económicas e comerciais já que desde 2009, vários 

contratos importantes foram assinados, contribuindo para a aproximação 

franco-russa (Rocco, 2010).

Nicolas Sarkozy anunciou ainda uma ruptura relativa à política do Pró-

ximo Oriente (Sarkozy, 2007a). Por inclinação pessoal, também podemos 
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dizer que ele está mais próximo de Israel (Cogan, 2010: 90); enquanto já se 

deslocou várias vezes ao território hebraico, a primeira visita aos territórios 

palestinianos ocorreu apenas em 23 e 24 de Junho de 2008. No entanto, se 

esse interesse por Israel poderia ter sido interpretado como uma ruptura 

com a política gaullista, como nos primeiros anos de Mitterrand, na verdade, 

todos os países ribeirinhos do Mediterrâneo foram alvo de atenção parti-

cular, e disso testemunha a ideia de uma «União mediterrânica» anunciada 

em Fevereiro de 2007 (Sarkozy, 2007c) e que evoluiu, principalmente fruto 

de negociações bilaterais com a Alemanha,21 até ao lançamento formal da 

«União para o Mediterrâneo» em Julho de 2008 (s.a., 2008b). Uma das prin-

cipais razões subjacentes ao seu lançamento repousa no enquadramento 

das relações entre a UE e a Turquia. Com efeito, enquanto Jacques Chirac 

se mostrou sempre a favor da adesão da Turquia, Nicolas Sarkozy, ao con-

trário, manifestou a sua firme oposição à integração desse país no espaço 

europeu, mas com a abertura das negociações em Outubro 2005, as relações 

euro-turcas acabaram por inscrever-se numa clara path dependency da qual 

só poderá sair com uma alternativa credível. Contudo, durante a cimeira de 

lançamento, o Presidente francês aproveitou para ‘relaxar’ as relações com 

a Turquia e afirmar ao Primeiro Ministro turco que não bloquearia a pro-

gressão das negociações de adesão (s.a., 2008b). Para alguns observadores, 

as viagens que Nicolas Sarkozy efectuou no Próximo Oriente e no Golfo 

tiveram como propósito reforçar o papel regional da França para além da 

sua esfera de influência constituída pelo Magrebe, aproveitando a imagem 

algo degradada dos EUA (Klein, 2008: 10).

Foram também numerosas as viagens efectuadas na África negra pelo 

Presidente Sarkozy que durante a sua campanha tinha prometido renovar, 

procurando «limpar» a relação dos mal-entendidos do passado (Thiam, 2008: 

873). Com efeito, em Novembro de 2006, ainda antes da sua eleição, os 

21  Com efeito, devido às reticências da Alemanha, Reino Unido e outros Estados da UE que tinham 
receio de ser excluídos do projecto tal como tinha sido formulado no início. Em Março de 2008, Nicolas 
Sarkozy e Angela Merkel chegaram a um entendimento que modificou consideravelmente a proposta 
francesa já que todos os membros do Processo de Barcelona poderiam participar, e a União para o Me-
diterrâneo não pretendia substituir-se à Parceria. Além disso, a proposta teria de assumir uma conotação 
europeia, ou seja, não deveria ser apresentada como uma iniciativa francesa (s.a., 2008a). 
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países africanos tinham um certo receio da política que o ‘candidato’ Sa-

rkozy promovia e poderia desenvolver após a sua eleição, nomeadamente 

em termos de imigração, tema de grande relevância nas relações bilaterais 

(Thiam, 2008: 874). Foi aliás por essa ocasião que, em Cotonou, o futuro 

Presidente apresentou o seu conceito de «imigração escolhida», tanto para o 

país de destino como para o país de origem (Thiam, 2008: 874). Além disso, 

o próprio tinha declarado que muitos Africanos se alegravam de ouvir um 

novo discurso global sobre a política africana da França (Soudan e Yahmed, 

2006: 22). O Presidente pretendia uma nova «visão da parceria» anunciando 

um eventual aumento da APD ao qual estaria associada condicionalidade 

democrática, já preconizada pelo Presidente Miterrand em 1990 (D’après 

agence, 2007). 

Contudo, durante a sua primeira deslocação ao continente africano, ao 

Senegal, em Julho de 2007, o Presidente tinha proferido um discurso que 

suscitou grande polémica à volta da afirmação que o «Homem africano ain-

da não tinha entrado na História» (AFP, 2009), discurso que não convidava 

francamente ao diálogo (Mbembe, 2007; Sarkozy, 2008). No entanto, na 

cimeira UE-África que se realizou em Dezembro de 2007, Nicolas Sarkozy 

procurou lançar as bases do «início da normalização» de relações com a 

Costa do Marfim e o Ruanda, dois Estados com os quais as relações se ti-

nham deteriorado durante a presidência de Chirac (Bernard e Nougayrède, 

2007). Da mesma forma, no que concerne a Líbia, aproveitando o início 

da normalização de relações na viagem de Jacques Chirac em 2004 (Sam-

son, 2004), e no seguimento da libertação bem sucedida das enfermeiras 

búlgaras e de um médico palestiniano a 24 de Julho de 2007, criaram-se 

novos incentivos, nomeadamente económicos, nas relações franco-líbias.  

A grande actividade internacional do Presidente conduziu-o em várias via-

gens pelo continente das quais devemos destacar a tournée realizada em 

Março de 2009.22 Na verdade, apesar de o Presidente desejar «limpar as 

relações da Françafrique» de todo o paternalismo e da personalização das 

relações entre chefes de Estado e das «redes opacas» (Thiam, 2008: 875), 

22  Em 36 horas o Presidente visitou a República Democrática do Congo, o Congo-Brazzaville e 
o Niger (Boisbouvier, 2009: 36).
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a África não consegue fazer abstracção do facto da França tentar explorar 

os recursos do pré carré (Thiam, 2008: 876). 

Além disso, a Cimeira África-França que decorreu em Nice nos dias 31 

de Maio e 1 de Junho pretendeu precisamente privilegiar a parceria com 

todos os Estados africanos (pelo menos os presentes), e pôr o acento no 

aspecto económico – relevo para o papel dos empresários – mostrando 

que as suas afirmações quando ainda era candidato, «a França, econo-

micamente, não precisa da África» (Sarkozy citado em Bernard, 2010) 

já não são actuais (Bernard, 2010). Além disso, em termos políticos, a 

França comprometeu-se em apoiar os Estados africanos nas suas reivin-

dicações para uma melhor representação nas instâncias internacionais 

(Bernard, 2010). 

Assim, em três anos, pudemos constatar algumas mudanças nas linhas 

da política de Sarkozy pois, finalmente, reintegrou a França na OTAN con-

cretizando o que era apenas uma intenção de Jacques Chirac, demonstrou 

uma grande pro-actividade no seio da UE com o intuito de reconquistar 

um lugar de destaque e, junto dos países africanos, manifestou durante a 

última cimeira África-França, o desejo de reformar as bases da relação que 

caracterizou até agora a Françafrique, apesar de nenhuma mudança ser 

ainda realmente visível.

Conclusão

Como afirma o especialista Pascal Boniface, a história, as tradições e, 

em particular os interesses, são factores poderosos que não podem sim-

plesmente ser postos de lado na condução da política externa (Boniface, 

2007a). No desenvolvimento deste capítulo foi assim possível constatar 

que os princípios de base lançados pelo General De Gaulle – a busca de 

um estatuto de grande potência, a garantia dos seus interesses nacionais, a 

preservação de valores fundamentais como a sua independência nacional e 

a defesa do seu território (Kessler, 1999: 143-144) – mantiveram-se ao lon-

go das décadas seguintes mas tiveram de adaptar-se às grandes mudanças 

geradas pelo fim da bipolaridade. 
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Na verdade, apesar da recuperação conseguida durante o mandato de De 

Gaulle e dos recursos diversos, a aspiração gaullista a um estatuto de «grande 

potência» foi, de forma realista, reformulada por Valéry Giscard d’Estaing que 

forjou o termo «potência média», apercebendo-se que era necessário atenuar 

as pretensões algo excessivas da França, guiadas essencialmente pela ideia 

do universalismo da sua mensagem (Védrine, 2002: 8). Contudo, conforme 

indicou Hubert Védrine pouco depois de ter assumido funções e no segui-

mento da observação das mudanças operadas após o fim da Guerra Fria, a 

França é uma das «potências de influência mundial» (Védrine, 1998: 2 e 8). 

Vimos igualmente que, pelas disposições constitucionais da Quinta República 

e uma certa «dependência do caminho», a continuidade dos principais eixos 

da política externa francesa foi mais forte que as mudanças, mesmo se essas 

não podem ser ignoradas e decorrem em grande parte das mudanças no sis-

tema internacional e nas regiões com as quais a França tem tradicionalmente 

exercido a sua influência. Além disso, devemos ainda referir uma evidência: 

a multiplicação da concorrência e das ameaças que afectam os interesses 

franceses e o facto de esta continuar a preconizar uma política externa uni-

versal.23 Por outras palavras, considerando que os recursos nacionais não são 

ilimitados, poderemos igualmente concluir que a participação no projecto de 

integração europeu tem evoluído de forma estratégica mas sempre prioritá-

ria, pois a França acredita que uma Europa forte poderá contribuir para um 

melhor equilíbrio mundial e uma acção mais ambiciosa da França. 

Questões para análise

O pragmatismo que caracteriza a acção do Presidente Sarkozy e a evolução 

das relações internacionais obrigarão a França a rever as suas alianças 

internacionais?

Perante uma personalização por vezes excessiva da política externa francesa 

pelos Presidentes, em que medida um reequilíbrio institucional poderia 

23  «Eu sou dos que pensam que a França permanece portadora de uma mensagem e de valores 
que ressoam pelo mundo fora, os da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, do humanis-
mo, mas também, mais recentemente, do humanitário (...)» (Sarkozy, 2007a).
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contribuir para um maior controlo democrático sem prejudicar (e até 

melhorar) a eficácia dessa política?

Que futuro tem a dupla franco-alemã num contexto de integração europeia 

em que as divergências entre as partes tendem a tornar-se mais evidentes?

Analise quais podem ser as consequências da reintegração da França na OTAN 

para o desenvolvimento da política de defesa europeia e a afirmação da 

França nesse domínio.

À luz da emergência de novas potências, fortes concorrentes da França no 

continente africano e da ‘renovação’ de muitos dos líderes africanos, 

argumente quanto à capacidade actual de influência da França nesse 

continente. 
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